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RESUMO: o presente artigo analisa um recorte da representação histórica da agricultura nos 

anos 1960-61-62, 1970-71-72, 1980-81-82 e 2010-2011-2012 no Caderno Rural do jornal 

impresso Correio do Povo. Para isso, buscamos leituras, que constituíram o referencial 

teórico deste trabalho, acerca da história rural, da comunicação dirigida a este setor, bem 

como observamos a teoria da representação e a hipótese do enquadramento e a metodologia 

da análise de conteúdo para o desenvolvimento da pesquisa. Percebemos que o Correio do 

Povo apresentou a representação do seu próprio público, ao passo que o jornal se expandiu e 

realizou uma representação mais plural do meio rural nas décadas de 80 e 2010, enquanto que 

em 60 e 70 era de uma agricultura elitizada, a das estâncias. Também, que as décadas de 60 e 

70 traziam temas mais reflexivos, enquanto 80 e 2010 mesclava informação e reflexão.  

 

PALAVRAS-CHAVE: história rural; jornal Correio do Povo, jornalismo rural, 

representação; enquadramento. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A agricultura gaúcha continua sendo uma das mais importantes do Brasil, 

representando cerca de 12% da produção nacional; entre os principais produtos, destacam-se 

soja, arroz, fumo, trigo, maçã e uva; na pecuária, aves e suínos são as principais criações do 

ponto de vista da geração de renda; dados apontados pelo resumo estatístico da Fundação de 

Economia e Estatística do estado do Rio Grande do Sul (FEE, 2011). Mesmo com a redução 

expressiva da população rural no Brasil, apresentada por Oliveira (2012, p.1) que nos anos 

1940 era 69% para 18,8% em 2000, a agricultura ainda representa um setor de destaque. 

Acerca da história da agricultura gaúcha, Paulus (1999, p.36-39-41-42-43) expõe que a 

partir do final da década de 50 o Rio Grande do Sul experimenta um “surto de modernização”, 

nesse período ocorreu um grande estímulo à cultura do trigo e a expansão do cultivo da soja, 

graças a Revolução Verde; porém, essa modernização causou impactos ambientais e sociais 

extremamente adversos. Em agosto de 1990, a fase da nova política agrícola no estilo neo-

liberal, deixou a agricultura dependente das condições de mercado, inclusive para financiar a 

produção; por isso em 1994, surge a proposta de agricultura sustentável, defendida por 

organizações internacionais como a FAO, afirmando que é necessário que os produtores, 

particularmente os pequenos, procurem soluções viáveis a partir de seus próprios recursos 

                                                
1 Acadêmica do 7º semestre do curso de Comunicação Social – habilitação em Jornalismo da UFSM/Cesnors. 
 
2 Orientadora do trabalho. Professora do curso de Comunicação Social – habilitação em Jornalismo da UFSM/Cesnors. 
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(PAULUS, p.36-39-41-42-43). Nesse contexto, acreditamos que um estudo histórico de como 

a agricultura fora representada ao longo das décadas, por um dos mais antigos jornais do 

estado, é de grande valia. 

 O Correio do Povo, veículo escolhido para a análise neste artigo, foi fundado em 10 

de outubro de 1895, pelo então jovem jornalista Francisco Antonio Vieira Caldas Júnior, cujo 

principal objetivo era publicar o primeiro diário gaúcho apartidário, independente e voltado 

somente aos interesses dos leitores e da comunidade (DOMINGOS, 2010, p.103). O Caderno 

Rural foi fundado em 1958, por interesses da direção, possuía 16 páginas e sempre era 

divulgado no domingo; em 1983, parou de circular por determinações dos superiores, 

momento em que o jornal passava por uma crise que culminou em seu fechamento no ano 

seguinte; apesar do Correio do Povo ter retornado dois anos após, o Caderno Rural voltou a 

circular apenas em 2009, no mesmo formato do antigo. (PATRÍCIA MEIRA, editora 

assistente da editoria Rural, explicação em e-mail). 

 Considerando a trajetória histórica do Caderno Rural do jornal Correio do Povo, o 

principal objetivo deste artigo é analisar como é representada a agricultura no Rio Grande do 

Sul em suas páginas principais, ao longo dos anos 60 a 2012. Para isso, realizamos a análise 

de conteúdo de 12 edições, dos anos 1960-1961-1962, 1970-1971-1972, 1980-1981-1982 e 

2010-2011-2012, a partir da análise temática e dos termos-chave “agricultor”, “propriedade 

rural” e “agricultura”. Assim, buscamos empreender uma análise representativa histórica. 

A fim de buscarmos analisar a representação da agricultura desde os anos 60 até as 

décadas atuais, traçamos um panorama histórico dos principais acontecimentos desta época, 

que compõe grande parte do referencial teórico abaixo organizado. Também, buscamos 

identificar o surgimento e evolução do Jornalismo Rural, já que nosso objeto de análise 

consiste no Caderno Rural do jornal Correio do Povo. Após, apresentamos os procedimentos 

metodológicos da pesquisa, desenvolvidos com vistas à Teoria da Representação e à Hipótese 

do Enquadramento Jornalístico que norteiam a análise posterior. Por fim, obtivemos algumas 

conclusões que são explicitadas. 

 

1 AGRICULTURA NO RIO GRANDE DO SUL DESDE 1950 ATÉ A ATUALIDADE 

 

Neste tópico, abordaremos, especialmente, a história da agricultura no Sul do Brasil, 

considerando todas as formas de trabalho no campo como agricultura (cultivo da terra, 

pecuária, extrativismo, turismo rural, artesanato, agroindústria). Neste sentido, apresentamos 

na sequência, desde 1950 a 1980 e após de 1990 aos dias atuais, algumas características 

históricas importantes a serem evidenciadas.  
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1.1 Anos 1950 a 1980: a Revolução na agricultura 

 

Fato muito marcante desse período, conforme explicado por Maestri (2010, p.428), foi 

o êxodo rural no campo, que veio em conseqüência da substituição da mão-de-obra pessoal 

por máquinas. Nos anos 1950, como afirma o autor, no Sul e no Centro do estado, a 

mecanização das atividades agropastoris – rizicultura, charqueadas, frigoríficos, etc. – 

expulsou do interior trabalhadores, os quais formaram cinturões urbanos de semiempregados, 

subempregados, desempregados e miseráveis. 

 Enquanto nas cidades os “expulsos do campo” se mantinham em uma situação 

inferiorizada, os agricultores que nele se mantiveram vivenciaram a segunda revolução 

agrícola dos tempos modernos. A Revolução Verde ampliou progressivamente a utilização de 

novos meios de produção agrícola provenientes da segunda revolução industrial: a 

motorização; a grande mecanização; a quimificação (adubos minerais e produtos de 

tratamento da lavoura); e a seleção de variedades de plantas e de raças de animais domésticos 

adaptados (MIGUEL, 2009, p.122-123). O autor continua explicando que houve o processo 

de abertura e aproximação das agriculturas realizadas nas mais diversas regiões do mundo, 

porém, os agricultores abandonaram a poliprodução vegetal e animal para se consagrarem 

quase exclusivamente a algumas produções destinadas à venda; assim, foi constituído um 

vasto sistema agrário multirregional, composto por subsistemas agrários regionais 

especializados complementares (regiões produtoras de grãos, regiões de criação de gado 

leiteiro ou de corte, regiões vinícolas, regiões de produção de legumes, regiões frutíferas, 

entre outras) (MIGUEL, 2009, p.122-123).  

 Uma das culturas que começou se destacar a partir dos anos 40 foi a da soja. 

Conforme relatado pela EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa e Agropecuária), o 

primeiro registro desta cultivare foi no estado do Rio Grande do Sul, no município de Santa 

Rosa, em 1914, embora só em 1940 ela tenha adquirido importância econômica e, em 1949, o 

estado tenha figurado, pela primeira vez nas estatísticas internacionais, como produtor. A 

EMBRAPA (site institucional) também afirma que, impulsionada pela política de subsídio ao 

trigo e por fatores como a semelhança do ecossistema do Sul do Brasil com aquele 

predominante no Sul dos EUA; o estabelecimento da “Operação Tatu”
3
 no RS, por volta  dos 

anos 60, cujo programa promoveu a calagem e a correção da fertilidade dos solos; e os 

incentivos fiscais disponibilizados aos produtores, a soja se firmou nos anos 60 e 70 no 

estado, como cultura economicamente importante. 

                                                
3 O trabalho de análises e correções dos solos foi chamado Operação Tatu, este nome foi escolhido devido aos buracos feitos 

na terra para a retirada das amostras que seriam analisadas na Ufrgs. (Emater/Ascar). 
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 O trigo também fora uma cultura destacada entre os anos 70 e 90 no Brasil, segundo 

Dabdab Waquil (1998, p.11-16): 

 

Desde 1970, existiram três períodos distintos na produção de trigo no Brasil. 

O primeiro abrangeu de os anos de 1970 a 1984, quando a produção nacional 

atingiu aproximadamente dois milhões de toneladas. O segundo iniciou em 

1986 e se estendeu até 1989, sendo caracterizado pelo aumento da área 

cultivada e da produção, chegando bem próximo a auto-suficiência. [...] o 

terceiro período iniciou-se na década de 1990 com o fim do amparo estatal, 

reduzindo a produção. A retrospectiva da intervenção estatal no mercado de 

trigo no Brasil tem um marco importante no ano de 1967, quando foi 

publicado o Decreto-Lei 210, em vigor até novembro de 1990, que 

regulamentou toda a política de produção, comercialização e industrialização 
do trigo no país. 

Porém, como nos mostra Kolling (2006, p. 30-31), já no final da década de 70, a 

realização de uma agricultura moderna e produtiva, baseada no binômio soja-trigo, que 

parecia perfeita e lucrativa para todos, começou a enfrentar as primeiras crises. Maestri (2010, 

p.389) também comenta o assunto dizendo que, em 1975, graças à falta de área cultivável, o 

fim da “febre da soja” teve consequências duradouras, pois o abandono da área e do tempo 

dedicados à produção de subsistência – pequena criação, policultura, etc. –, em benefício do 

cultivo da soja, aumentou a dependência do pequeno produtor em relação ao mercado, no que 

se refere ao aprovisionamento de seus meios de subsistências, e aos bancos, pela necessidade 

de financiar a produção apoiada na maquinaria e nos agrotóxicos. Com a queda das cotações 

dos gêneros agrícolas e a valorização dos insumos, a pequena produção rural passou a 

conhecer graves dificuldades. (MAESTRI, 2010, p.389). 

O Brasil já experienciava a globalização, como argumentam Fonseca Júnior, Fragalle, 

Silva e Penteado Filho (2009, p.83): “ainda na década de 1970, a economia brasileira e o setor 

rural já estavam integrados ao circuito do mercado internacional, sustentando rigorosamente 

os pesados serviços da dívida externa que havia sido contraída”. 

Outras formas de cultivo precisavam ser implantadas antes que os agricultores que 

ainda restavam no campo migrassem ou se empobrecessem. Neste sentido, Kolling (2006, 

p.31-32) se refere a “tentar manter a sobrevivência da família, integrando técnicas modernas e 

tradicionais e diversificando a produção”. Foi nesta conjuntura social, ainda nos 70, segundo a 

autora, que modelos alternativos de produção, como o leite, os suínos, a fruticultura, as aves, a 

agroindustrialização, começaram a se fortalecer entre esses pequenos produtores, porém, sem 

abrir mão totalmente do cultivo de soja e de trigo. O que Kolling (2006) descreve fica 

explícito na apresentação dos números abaixo. 

Sobre o leite, por exemplo, Gomes (1991, p.1) expõe que, nos anos 60, a produção 

total cresceu 4,53% ao ano; nos anos 70, a produção total cresceu 4,85% ao ano; já na década 
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de 80, quando a economia brasileira ficou praticamente estagnada, a produção total de leite 

cresceu 2,44% ao ano. 

Já no setor de aves, Heizen (2006, p.9) afirma que “o Brasil tem conquistado um 

espaço significativo na produção mundial, aumentou cerca de 1000% entre os anos de 1961 a 

2003, passando de 1,4% para 10,5% da produção mundial de carne de frango”. 

Rohenkohl (2003, p.10-11), também trata da carne suína, produzida em grande escala 

no Noroeste gaúcho e em Santa Catarina. “No Noroeste do Estado até a década de 60, 

predominava o porco preto [...] quando a atividade passa a ser orientada para o mercado, há 

mudanças na estrutura, em 1989 foi adotada novas tecnologias, melhorada a genética e inicia-

se a produção integrada (empresa e produtor)”. Ou seja, o que até então era uma atividade 

para a subsistência, criação do suíno comum, após o ano de 1989 passa a ser comercial. 

Em oposição, uma cultura antiga que vem perdendo espaço no estado é a pecuária 

extensiva. Na década de 1960, por exemplo, o RS era o terceiro maior produtor do Brasil, 

perdendo espaço, nos últimos anos, para os estados do Centro-Oeste, por fatores como baixa 

remuneração da bovinocultura e concorrência com outros estados. (RIBAS E MASUQUETTI 

2008, sp).  

Simultaneamente a este modelo de agricultura, que passou por variadas mudanças 

entre décadas de 50 e 70, iniciou-se também uma nova discussão acerca dos agricultores que 

não possuíam terra. Iniciado em 1960, com impulso do governador petebista Leonel Brizola, e 

interrompido pela ditadura militar, em 1964, apenas em 1979 renasce como amplo movimento 

político de luta pela divisão dos latifúndios sulinos improdutivos. Trata-se do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) (MAESTRI, 2010, p.369). Moreira (2005, p.151) 

ainda cita que, no início dos anos 1980, com a crescente mobilização da sociedade na luta 

contra a ditadura e pela redemocratização, ampliou-se o espaço de debate a respeito da 

necessidade de uma reforma agrária no país. Nesse momento, houve a emergência de novos 

atores, como MST, a Comissão Nacional dos Seringueiros, o Movimento dos Atingidos por 

Barragens e as oposições sindicais trouxeram novas pautas. 

Esses foram alguns dos importantes movimentos do setor rural no RS ao longo do 

período compreendido pelos anos 1950 a 1980. Passamos agora à exposição da agricultura 

gaúcha posterior aos anos 90. 

 

1.2 Anos 90 em diante: o aporte tecnológico X a agricultura familiar 

 

A agricultura baseada no latifúndio e no aporte tecnológico ameaçava os empregos 

agrícolas. Sob este ângulo, a partir de meados de 1980 os pesquisadores do meio rural 
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brasileiro constroem um “novo” tema de pesquisa: a Agricultura Familiar. Segundo Moreira 

(2005, p.109), é na década de 1990 que a agricultura familiar ganha espaço no Brasil. Para o 

autor, os pesquisadores percebem que a agricultura de base familiar possui importância para o 

desenvolvimento social e econômico do meio rural brasileiro, pois está relacionada ao 

desenvolvimento sustentável, no qual a geração de emprego (agrícola e não-agrícola), renda, 

preservação do meio ambiente, produção de alimentos e o desenvolvimento local são os 

principais indutores do equilíbrio no campo. E, como explica Sulzbacher (2009, p.05), nesse 

contexto, também é criada a Lei da Agricultura Familiar, Lei 11.326/06 que estabelece a 

‘Política Nacional de Agricultura Familiar e empreendimentos Familiares Rurais’, que 

reconhece a agricultura familiar como segmento produtivo. 

Em conseqüência de muitas reivindicações por parte dos pequenos produtores rurais, 

algumas melhorias que deram visibilidade a esta classe produtora surgiram na década de 

1990. Entre elas, Scheneider, Mattei e Cazella (2004, p.2-3) citam o PRONAF (Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), que surgiu, primeiramente, em 1994, 

como PROVAP (Programa de Valorização da Pequena Produção Rural). Em 1996, ele foi 

firmado como a principal política pública do Governo Federal para apoiar os agricultores 

familiares para ações relativas ao crédito de custeio, explica o autor, e, posteriormente, 

também, para investimentos, em infraestrutura e serviços municipais, bem como em 

capacitação e pesquisa, em 1997. 

 Com o tempo, percebeu-se que a Revolução Verde não trouxe apenas benefícios. Tão 

logo, iniciou-se a discussão acerca da questão ambiental. O primeiro código florestal foi 

instituído em 1934, mas somente em 1960, sob influência dos debates ambientalistas, a 

justificativa para a criação das reservas desloca-se para o valor da conservação e preservação 

dos recursos naturais, com ênfase na manutenção da biodiversidade e dos processos 

ecológicos (MOREIRA 2005, p.73-74). Com a preocupação ambiental, surgiu um novo tipo 

de agricultura, embasada não apenas na produção agrícola e pecuária, conforme explica 

Camargos e Moreira (2003, apud Moreira 2005, p.73-74): 

 

Nas décadas de 1980 e 1990, adquire importância a discussão sobre o uso sustentável 

dos recursos e sobre a inserção das comunidades envolvidas nos mecanismos de 
gestão das reservas. Compatíveis à dinâmica pós-moderna de revalorização das 

localidades no processo de globalização estabeleceram-se novos padrões de 

conservação, principalmente no que diz respeito à propriedade do solo, ao uso dos 

recursos e à participação das comunidades. [...] essas transformações foram seguidas 

da reestruturação das relações sociais das populações residentes no interior e no 

entorno das unidades de conservação. Várias atividades econômicas foram 

introduzidas ou incrementadas nessas áreas, tais como o artesanato, o turismo 

ecológico, o extrativismo. Algumas regiões assumiram o papel de atração de 

populações urbanas e centros vizinhos e sua ocupação para fins residenciais ou 

recreacionais representou um fator de expulsão, exclusão ou reinserção das antigas 

comunidades residentes. 
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Surge então, em meados da década de 80, a expressão desenvolvimento sustentável, 

conceituada por Almeida (1995, p.46-47) como o tipo de agricultura que visa integrar a 

produtividade dos sistemas agrícolas a aspectos econômicos, sociais e ambientais. Nesse 

sentido, o autor explana questões como: manutenção em longo prazo dos recursos naturais e 

da produtividade agrícola; mínimo de impactos adversos ao ambiente; retornos financeiro-

econômicos adequados aos agricultores; otimização da produção das culturas com o mínimo 

de insumos químicos; satisfação das necessidades humanas de alimentos e de renda; e 

atendimento das necessidades sociais das famílias e das comunidades rurais.  

A década de 90, neste sentido, pode ser considerada como a tomada de consciência no 

que se refere ao meio ambiente e as formas de sustento, pela descoberta de que o campo não 

deve ser apenas monocultural, especialmente para os agricultores familiares. Surge, então, 

segundo Schneider (2003, p.109), o termo “pluriatividade como a melhor forma de apreender 

o fenômeno da multiplicidade de formas de trabalho e renda das unidades agrícolas”. E 

Moreira (2005, p.45-46) ainda acrescenta que, nesse contexto, são observados processos de 

renascimento rural: 

Agudizados nos anos de 1990, mas originados em 1980 – a ideologia do 

desenvolvimento local e políticas de descentralização, trouxeram mudanças nas 
representações e nas práticas. Em termos de discurso, o rural não é mais o agrícola, é 

o campo, uma paisagem rural associada à natureza, à memória de uma sociedade 

camponesa, um patrimônio a preservar. Cai a lógica produtivista e vem à toa a da 

qualidade de vida. A nova ruralidade se torna um estilo de vida. Opondo-se ao rural 

agrícola homogêneo, a ruralidade torna-se o rural da diversidade; a noção de 

paisagem produz a estetização da ruralidade, associada diretamente à natureza, assim, 

o rural aparece como paisagem natural a ser preservada e o papel do agricultor é 

agora, o de jardineiro da natureza não o de responsável pela segurança alimentar. O 

questionamento do modelo produtivista e degradação ambiental muda a visão da 

agricultura e da ruralidade, o que vai incidir numa indiferença crescente em relação 

aos problemas econômicos dos agricultores. 

 

Várias possibilidades de trabalho surgem no campo, deixando este de ser restrito ao 

plantio e colheita da soja e do trigo, como nas décadas anteriores. Assim, um dos novos 

atrativos de trabalho na agricultura é a agroindústria familiar, que se sustenta pelo serviço da 

família e confecciona de forma artesanal os produtos coloniais. Assim, explicada por 

Sulzbacher (2009, p.02-03), a agroindústria familiar rural representa uma oportunidade de 

fuga da dependência do complexo agroindustrial, reapropriando-se de tarefas que haviam sido 

transferidas do rural para grandes indústrias, a partir de 1950, pela pressão da legislação 

sanitária. A autora diz que este processo iniciou-se com alguns incentivos públicos pioneiros, 

como o Programa da Agroindústria Familiar (PAF), no Rio Grande do Sul. 

Outra forma de exploração do campo que vem crescendo é o turismo rural, segundo 

Scheneider e Fialho (2000, p. 16-17), pois é uma atividade que une a exploração econômica a 
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outras funções, como a valorização do ambiente rural e da cultura local. Igualmente, além de 

formas alternativas de trabalho dentro do próprio campo, existem os chamados duplos-ativos, 

como destacam Schneider e Fialho (2000, p.13), “pessoas com domicílio rural que combinam 

o exercício de um “trabalho principal”, ou aquele considerado indispensável, com outras 

formas de ocupação ou de obtenção de renda”. 

Já beirando o segundo milênio, é proposta no estado a liberação dos transgênicos. 

Segundo Amaro da Silveira (2004, p.23), no dia 3 de março de 1999, foi decretada a zona 

livre de transgênicos no Rio Grande do Sul. Este é o primeiro passo no ingresso para, como 

comenta Maestri (2010, p.439), a dependência dos agricultores em relação às empresas 

multinacionais, já que a necessidade crescente de capital para a fundação de empresas 

congêneres, sobretudo com o advento da biogenética e da biotecnologia, impediu o 

surgimento de empresas nacionais e regionais. Em consequência, houve o surgimento de 

monopólios multinacionais, que impõem os preços das matérias-primas e dos salários, sob a 

ameaça de transferir a produção de um país para o outro. (MAESTRI, 2010, p.439). 

 A agricultura, apesar de ser um setor deslocado dos grandes centros urbanos, em 

grande parte, já possui um caráter globalizado e acompanha as inovações a estes atribuídas. 

Falar de campo hoje é reconhecer que as tecnologias, a inserção do homem rural na zona 

urbana, a diversificação das maneiras de trabalhar estão presentes e fazem parte da história 

desse setor produtivo. Enquanto, por um lado, há um retorno à época anterior à Revolução 

Verde – que é conveniente – no que tange à agroecologia, ao agricultor como “jardineiro da 

natureza”; por outro, também há um avanço muito grande acerca da tecnologia, da produção 

sustentável com danos reduzidos ao ambiente. Porém, este processo de modificação histórica 

se dá exatamente, como afirmam Agra e Santos (2001 p,8), “além da modificação da base 

técnica, a modificação significa a transnacionalização da agricultura e sua inserção no jogo da 

divisão internacional do trabalho voltando-se, assim, para a formação dos complexos 

agroindustriais e para a modernização dos latifúndios”. 

 Neste capítulo tratamos da história rural no Rio Grande do Sul, contextualizada pela 

do Brasil, desde os anos 50 até os dias atuais, a seguir iremos abordar como se desenvolveu a 

história do Jornalismo Rural no país.  

 

2 JORNALISMO RURAL  

 

 O Jornalismo Rural tem grande relação com a história da extensão rural no Brasil, 

como será exposto abaixo. Nesse sentido, a informação era levada ao agricultor com a 

finalidade de orientá-lo ao desenvolvimento. 
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Segundo Bordenave (1983, p.23), as primeiras iniciativas do processo de 

Comunicação Rural no Brasil se deram em termos de políticas governamentais de informação 

agrícola no estado de São Paulo. Estas datam de 13 de setembro de 1899: quando foi 

promulgada a lei nº 676 reorganizando o Serviço Agronômico do Estado e atribuindo à 

Secretaria da Agricultura a ‘direção e distribuição de publicações oficiais sobre agricultura em 

geral’, bem como ‘a publicação de uma revista sob o título Boletim da Agricultura’. 

Kolling (2006, p.56) destaca que, nas décadas de 40 e 50, o Ministério da Agricultura 

possuía o Serviço de Informação Agrícola (SIA), que desenvolveu um amplo programa de 

informação para difundir notícias e conhecimentos técnicos; como produto para levar 

informação ao setor agrícola, um noticiário era distribuído diariamente à imprensa e ao rádio. 

Bordenave (1983, p.24) afirma que, já em 1958, o SIA teve sua emissora própria: a Rádio 

Rural, com dois transmissores de ondas curtas. Ainda, segundo o autor, o SIA chegou a 

produzir cerca de 350 filmes, exibidos em circuitos nacionais.  

Becker (2006, p.19) comenta que na década de 50 a tarefa do SIA de promover a 

orientação e informação na área rural passou para a extensão rural, com a criação da 

Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR), cujo funcionamento não 

durou muito tempo. Em 1974, a mesma foi substituída pela Empresa Brasileira de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), órgão vinculado ao Ministério da Agricultura, com 

unidades nos Estados, chamadas de empresas de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMATERs), vinculadas às Secretarias de Agricultura.  

Além do serviço prestado à Comunicação Rural pelo governo, em 1944 começa a 

circular em Porto Alegre a revista A Granja. Conforme explicam Magno, Melo e Doula 

(2005, p.1), esta possuía cunho agrário e foi uma das primeiras a abordar temas polêmicos 

como a reforma agrária, transgenia, expansão de monoculturas, agroindústria e demais 

assuntos advindos do processo de globalização.  

Kolling (2006, p.61) explica que a rádio, principal difusor de informações no campo, 

foi a primeira a oferecer programas voltados ao público rural já nas décadas de 50 e 60, no 

entanto, somente em 1980 foi criada, como comenta a autora, em Belo Horizonte, a Rádio 

Guarani Rural, pelo governo de Minas Gerais e, em 1999, foi fundada pela RBS (Rede Brasil 

Sul de Comunicações) a Rádio Rural AM, que hoje conta com uma rede espalhada pelo Brasil, 

Rede Rural Sat. 

Também, em 1955 o O Estado de São Paulo lança o Suplemento Agrícola, caderno 

publicado semanalmente, nas quartas-feiras (KOLLING, 2006, p.60).  Em seguida, em 6 de 

setembro de 1958, o Correio do Povo também lança o Caderno Rural, segundo a editora 

assistente Patrícia Meira (em e-mail recebido em 25/10/2011): “tinha como objetivo falar com 
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o público que mora no Interior do Estado que, à época, já correspondia a uma fatia importante 

da economia gaúcha”. Porém, como a editora coloca, o Caderno Rural parou de ser publicado 

em 1983, por decisão de diretoria, e retornou em  30 de agosto de 2009. 

 Kolling (2006, p.59-60) ainda explica sobre os principais programas jornalísticos que 

surgiram no ramo televisivo: 

 

Em 1960, a TV Cultura levou ao ar o programa “Cidade Sertaneja”, que 

posteriormente passou a ser exibido pela TV Record, com o nome de “Canta Viola”. 

De 1965 a 1969, a TV Paulista exibiu o programa “Tarde Sertaneja” e, em 1968, a TV 

Tupi promoveu o primeiro festival de música sertaneja. Em 1974, a TV Gazeta 

começou a produzir o “Show da Viola” e o “Canta Brasil”. Porém, os programas 

jornalísticos voltados para o meio rural surgiram na década de 70, sendo pioneiro o 

programa Novos Horizontes, produzido pela Coordenadoria de Assistência Técnica 

Integral (CATI), da Secretaria de Agricultura de São Paulo, veiculado semanalmente 

na Rede Tupi de Televisão e, posteriormente, na TV Globo de Bauru, São Paulo. Em 

1979, a Rede Brasil Sul de Comunicações (RBS), na época TV Gaúcha, afiliada da 
Rede Globo, cria o programa Campo e Lavoura, com abrangência regional - 

transmitido em uma edição semanal aos domingos para o Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina. Em 1980, pela própria influência do programa criado no Rio Grande do Sul, 

vai ao ar pela primeira vez, o programa Globo Rural direcionado para o público 

nacional, também transmitido em edição semanal, aos domingos, inicialmente. Na TV 

por assinatura, a RBS, em 1996, criou o Canal Rural, pioneiro no Brasil nos sistemas 

Net e Sky. Em seguida, a concorrente, Direct TV, lançou o programa Agrossat. 

 

Ocorre então, conforme destacam Fonseca Júnior, Fragalle, Silva e Penteado Filho 

(2009, p.1), a fundação, em 1973, da EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária. Com vistas ao desenvolvimento do campo, já se realizava uma espécie de 

extensão rural, baseada nos princípios do difusionismo, mas foi nesta época que o movimento 

tomou força. Becker (2006, p.21-24) afirma que o modelo difusionista tinha como objetivo 

fundamental reduzir o tempo entre o lançamento de uma inovação pelos centros de pesquisa e 

a sua adoção generalizada, buscando a máxima rapidez na difusão das técnicas modernas. 

Esse movimento, conforme já citado anteriormente, visava desenvolver a informação de uma 

maneira unilateral, mas, segundo a autora, passadas algumas décadas de tentativas de 

“tecnificar” a vida rural, foi se percebendo a necessidade de se desenvolver a extensão de 

maneira horizontal, ou seja, verdadeiramente democrática e popular. 

É perceptível que o surgimento da Comunicação Rural se deu em paralelo ao processo 

de desenvolvimento do campo. Somando-se a Revolução Verde, o difusionismo e as novas 

tendências de elevada produção que se consagravam, foi necessário motivar e capacitar o 

homem do campo por meio da informação, tanto de ordem técnica como econômica, política 

e humana. Atualmente, além de programas radiofônicos e televisivos dirigidos a este público, 

vemos A Folha de São Paulo que veicula nas terças-feiras o AgroFolha. A Gazeta do Povo de 

Curitiba circula todas as quintas seu Caderno Rural e a Zero Hora todas as sextas o Campo e 

Lavoura e a Revista Globo Rural.  Também há assessorias de comunicação e imprensa 
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presentes em empresas deste ramo, feiras e reuniões específicas, além de cursos 

especializados. Os jornais que possuem editoria específica de Jornalismo Rural 

disponibilizam o conteúdo também em seus sites; como também existem sites e blogs 

especializados que tratam da agricultura, tanto de veículos de comunicação, como de técnicos 

da área rural. A fronteira que dividia cidade e campo, cada vez mais é superada pelas novas 

tecnologias e pela comunicação abrangente.  

Juntamente com a exposição do Jornalismo Rural, buscaremos, no próximo capítulo, 

apresentar nosso referencial teórico-metodológico que tangencia acerca de teorias e métodos 

sociais utilizados em nosso estudo e por meio dos quais podemos adiante apresentar os 

resultados. 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO METODOLÓGICO: o estudo da representação e do 

enquadramento por meio da análise de conteúdo 

 

 Neste capítulo, evidenciaremos o referencial teórico-metodológico que embasou a 

análise do Caderno Rural do Correio do Povo. Para obtermos as noções teóricas que 

nortearam o estudo, nos baseamos nos conceitos de representação e do enquadramento 

jornalístico; e, como método de análise, nos utilizamos da análise de conteúdo.  

No que se refere à noção de representação, Hall (2006, p. 75) analisa a relação da 

mídia e do indivíduo isolado, afirmando que quanto mais a vida social se torna mediada pelo 

mercado global de estilos, pelas imagens da mídia e pelos sistemas de comunicação 

globalmente interligados, mais as identidades se tornam desvinculadas – desalojadas – de 

tempos, lugares, histórias e tradições específicas, de modo que parecem “flutuar livremente”.  

Assim, a representação pode ser explicada, segundo Hall (2002, p.15), como processo: 

 

Representation connects meanings and language to culture. […] Representation is an 
essential part of the process by which meaning is produced and exchanged between 

members of a culture. It does involve the use of language, of sings and images which 

stand for or represent things.4 

 

Esta conexão de significados, dita por Hall, pode ser encontrada em qualquer relação 

humana; se esta for autêntica, chamamos de realidade, se for uma construção de uma 

realidade, dizemos representação. Conforme Berger & Luckmann (2008, p.11): “o homem da 

rua habita um mundo que é ‘real’ para ele, embora em graus diferentes, e ‘conhece’, com 

graus variáveis de certeza, que este mundo possui tais ou quais características”. Ou seja, uma 

                                                
4
 Tradução livre: A representação conecta significados e linguagens da cultura. [...] A representação é uma parte 

essencial pela qual significados são produzidos e trocados entre membros de uma cultura. Isto envolve o uso da 

linguagem, dos signos e imagens que significam ou representam as coisas. 
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realidade é conhecida e dada como tal apenas em seu contexto histórico social; quando esta é 

mostrada em um veículo de comunicação, ou decodificada por outrem, perde este aspecto 

“real” – autêntico em sua concepção – e transforma-se em uma ‘representação do real’.  

Neste sentido, Correia (2009, p.21), citando Marconi Oliveira da Silva (1998, p.14), 

explica o que se procede na produção da notícia embasada na realidade: “no ritual de 

passagem do fato à notícia engendra-se uma nova realidade que, correspondendo a novas 

representações serve para enfeitiçar a realidade original”. Ou seja, o relato jornalístico não é 

um ato de descrever ou dizer de forma direta, determinada e precisa um fato empírico 

acontecido no mundo exterior, mas é um ato de apresentação de uma realidade que se 

constitui, inclusive, com a participação ativa do leitor. Desta forma, as representações passam 

por institucionalizações sociais, ou seja, a representação individual é tomada por uma 

instituição que controla a conduta para a construção da nova representação institucionalizada 

(BERGER & LUCKMANN, 2008, p.80). Este é o processo pelo qual passam as “realidades” 

até a divulgação na mídia. Neste sentido, também o veículo massivo de comunicação constitui 

sua “maneira” de apresentar o fato, o qual podemos caracterizar como enquadramento.   

Colling (2002, p. 94) trata do enquadramento como o estabelecimento da comunicação 

além da agenda interpessoal, ou seja, a mídia é capaz de dizer como devemos pensar os temas 

existentes na agenda, dependendo da abordagem que dá à notícia em questão. Assim, 

Rothberg (2007, sp) deixa clara a função do enquadramento na prática jornalística, já que este 

afirma que o mesmo é construído através de procedimentos como seleção, exclusão ou ênfase 

de determinados aspectos e informações, para compor perspectivas gerais através das quais os 

acontecimentos e situações do dia são dados a conhecer. Ou seja, trata-se de uma ideia central 

que organiza a realidade dentro de determinados eixos de apreciação e entendimento, que 

envolvem, inclusive, o uso de expressões, estereótipos, sintagmas, etc. 

Conforme destaca Cunha (2005, p. 97), “a análise de enquadramento é uma 

abordagem analítica de produtos da Comunicação, em especial do Jornalismo, que procura 

interpretar as mensagens mediáticas como representações instauradas pelas escolhas do texto 

jornalístico”. Neste sentido, são apontadas as teorias de representação como aspecto relevante 

na questão do framing/enquadramento, já que, considerando que a veiculação de uma notícia 

se baseia em uma construção da realidade apurada, enquadramento e representação se 

interconectam, ou ainda, podemos dizer que o primeiro é uma forma jornalística de tratar a 

construção da realidade na notícia, isto é, a representação da realidade efetuada na notícia. 

O método que utilizaremos para analisar a representação/enquadramento da 

agricultura no Caderno Rural ao longo das décadas é a análise de conteúdo. Segundo Fonseca 

Junior (2009, p.280), ela se refere a um amplo método das ciências humanas e sociais 
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destinado à investigação de fenômenos simbólicos por meio de várias técnicas de pesquisa. 

Bardin (1977, p.30) trata da análise de conteúdo com duas funções: 

 

Possui duas funções, que na prática podem ou não dissociar-se: a função heurística: a 

análise de conteúdo enriquece a tentativa exploratória, aumenta à propensão à 
descoberta, é a análise de conteúdo para ver o que dá. E, uma função de administração 

da prova: hipóteses sob a forma de questões ou afirmações provisórias servindo de 

diretrizes apelarão para o método de análise sistemática para serem verificadas no 

sentido de uma confirmação ou de uma informação. É a análise de conteúdo para 

servir de prova. 

 

Ainda, Fonseca Junior (2009, p.290) esclarece acerca das etapas metodológicas do 

método de análise: 

A análise de conteúdo organiza-se em três fases cronológicas: (1) pré-análise: 

consiste no planejamento de trabalho a ser elaborado, procurando sistematizar as 

idéias iniciais com o desenvolvimento das operações sucessivas, contempladas num 

plano de análise; (2) exploração do material: refere-se à análise propriamente dita, 

envolvendo operações de codificação em função de regras previamente formuladas. 

Se a pré-análise for bem sucedida, esta fase não é nada mais do que a administração 

sistemática das decisões tomadas anteriormente. (3) Tratamento dos resultados 

obtidos e interpretação: os resultados brutos são tratados de maneira a serem 

significativos e válidos. A partir dos resultados, o analista pode então propor 

inferências. 

 

No que se refere à nossa proposta, seguimos a indicação de Rothberg (2007, sp), que 

explica: “definem-se termos-chave envolvidos nos temas estudados, e cada ocorrência deles é 

somada, a fim de gerar uma espécie de radiografia dos significados presentes”.  

Primeiramente, escolhemos o impresso Correio do Povo para nortear nossa pesquisa, 

por ser um dos jornais mais antigos do Sul do Brasil, bem como por seu caderno voltado à 

agricultura apresentar a mesma característica. Do impresso, escolhemos o Caderno Rural, 

criado em 1958, publicado sempre aos domingos e com 16 páginas de conteúdo, que teve 

funcionamento ininterrupto até 1983, momento em que o jornal passava por uma crise, 

retornando apenas em 2009 no mesmo formato e obedecendo as mesmas regras anteriores. 

 Após a determinação do objeto de pesquisa, foram escolhidas algumas edições dos três 

primeiros anos de cada década, 1960-1961-1962, 1970-1971-1972, 1980-1981-1982 e 2010-

2011 e 2012. Foi escolhida uma edição anual, sempre da última semana de abril, que 

consideramos ser representativa de cada ano, já que este período fica entre o final da colheita 

e início do plantio das principais cultivares do RS, soja no verão e trigo no inverno. 

Realizamos a análise das páginas principais, que são duas, e abordam a chamada que se 

apresenta na capa do Caderno Rural. Abaixo são mencionadas as matérias analisadas. 

 

Tabela 1 – Títulos das notícias e classificações 

Ano Título da notícia Classificação Data  

1960 - O Ruano Branding destaca-se como garanhão 

- Lição à muita gente grande: plantando dá 

Notícia principal 

Notícia secundária 

23/04/1960 
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- Pesca e turismo Notícia secundária  

1961 Dos jardins da Holanda para um baile em Porto Alegre Notícia principal 21/04/1961 

1962 Devíamos conhecer as nossas árvores Notícia principal 21/04/1962 

1970 Nove vitoriosos no “Derby” Notícia principal 24/04/1970 

1971 Vacaria inicia teste de ganho diário de peso Notícia principal 23/04/1971 

1972 FAO dando água ao deserto Notícia principal 21/04/1972 

1980 Os cogumelos da Fazenda Petim Notícia principal 25/04/1980 

1981 Universidades transferem embriões em cabanhas rio-grandenses Notícia principal 24/04/1081 

1982 - Estiagem vai determinar uma redução na produção de soja de 

34% na área da Cotrijuí 

- Bolsa de Chicago comanda lucros 

Notícia principal 

 

Notícia secundária 

23/04/1982 

2010 - Investimento para driblar o inverno 

- Uso esbarra na falta de semente certificada 

Notícia principal 

Notícia secundária  

25/04/2010 

2011 - Combustível para o agronegócio Notícia principal 24/04/2011 

2012 - Nem gregos, nem troianos Notícia principal 29/04/2012 

** As notícias principais são as maiores da página, que compreendem também os subtítulos e entrevistas 

relacionadas ao assunto da mesma. São classificadas como notícias secundárias somente aquelas que possuem 

menor espaço em relação à principal, bem como tratam de assuntos diferentes.  

 

Posteriormente às determinações dos exemplares para a análise, buscamos identificar 

como a agricultura é representada pelo Caderno Rural ao longo da história, por meio de 1) 

análise temática e 2) operadores de análise que denominamos termos-chave. Analisamos a 

temática das notícias, buscando identificar sobre que assunto estas tratam e como isso se 

relaciona com seu público. Nosso principal operador de análise é a palavra “agricultor”, pois 

este se refere ao tratamento que se atribui ao perfil rural do homem do campo e, 

consequentemente, ao público que consome o jornal e que se verá representado no mesmo. 

Em seguida, nos propusemos a averiguar como é representado o local de trabalho do 

agricultor; para isso optamos pelo sintagma “propriedade rural”, já que este se designa tanto 

pela área destinada à moradia quanto à área destinada ao cultivo e/ou produção. E por último, 

com o intuito de verificar a forma de trabalho no campo, optamos pelo termo “agricultura”.  

 Em todas as análises, buscamos relacionar as características percebidas no que tange à 

representação dos agricultores aos diferentes períodos da agricultura no estado, estabelecendo 

um comparativo entre eles. Com isso, pretendemos traçar a evolução no tempo da 

representação da agricultura pelo Caderno Rural da década de 60 até os dias atuais. 

 

4 RESULTADOS: a representação dos agricultores no Caderno Rural do Correio do 

Povo entre 1960 e 2012.  

 

A seguir são descritas algumas constatações, acerca da representação histórica 

comparativa entre as edições representativas das décadas de 1960, 1970, 1980 e 2010 por 

meio da análise temática e dos termos-chave, buscando estabelecer uma relação entre o que 

fora divulgado no Caderno Rural do Correio do Povo, a representação da agricultura por ele 

efetuada e o momento histórico da agricultura e da comunicação rural daquele período. 

Começamos com a análise temática. 
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Anos Temáticas 

1960 Corrida de cavalo, menino que ensina plantar abóbora, pesca e turismo 

1961 Tulipas holandesas plantadas em Porto Alegre 

1962 Maiores árvores do Rio Grande do Sul 

1970 Cavalos campeões, mais premiados em corridas 

1971 Teste de desempenho em peso em bovinos na cidade de Vacaria 

1972 FAO leva água ao deserto na Nigéria para eles produzirem alimentos 

1980 Cogumelos comestíveis produzidos em Guaíba – RS 

1981 Transferência de embriões bovinos para desenvolvimento de técnicas pela UFSM e UFRGS 

1982 Estiagem reduz produção de soja na área de abrangência da Cotrijuí 

2010 Pastagem de inverno 

2011 Produção de cana para etanol 

2012 Prós e contras: Código Florestal 

Quadro 1 - Análise da Temática 

 

Nos anos 60-61-62, a representação dada pelo jornal é de uma agricultura elitizada, ao 

passo que trata da plantação de flores, turismo e corrida de cavalos. Esses assuntos não eram 

tão comuns a todos os agricultores sul-riograndenses daquela época, que passavam por uma 

situação não muito favorável, considerando as palavras de Maestri (2010) sobre o êxodo rural. 

Miguel (2009) expõe que, nos anos 60 e 70, iniciava-se um sistema agrário 

multirregional, composto por subsistemas agrários regionais especializados complementares, 

regiões produtoras de grãos, regiões de criação de gado leiteiro ou de corte, regiões vinícolas, 

regiões de produção de legumes, regiões frutíferas e outras, graças à Revolução Verde que 

estava se processando. Esses sistemas mudaram a ideia de que o Rio Grande do Sul é o estado 

dos pampas e da criação de animais, no entanto, as temáticas abordadas pelo Correio do Povo 

na década de 70, ainda expunham em grande medida os animais que estavam locados em 

grandes propriedades, já que foram realizadas duas matérias, uma sobre cavalos e outra sobre 

bovinos com este viés. E a terceira, que não se relacionava diretamente com o estado, relatava 

a escassez de água numa região nigeriana. 

Entre os anos 80-81-82, aparecem três temáticas variadas. Mostrando uma 

agroindústria de grande porte, que industrializava cogumelos, o Caderno Rural começa a 

exibir a diversidade que se inicia e se amplia cada vez mais na agricultura dos anos vindouros. 

A tecnologia também começa a ser mostrada, como na notícia sobre o desenvolvimento de 

embriões para inseminação artificial. Pela primeira vez, nos anos 80, foi citado como tema 

principal do caderno o cultivo de soja – iniciado no município de Santa Rosa, segundo a 

EMBRAPA –, que, nesta época, conforme destaca Maestri (2010), já estava enfrentando 

crises. O que também foi evidenciado na notícia que tratou da redução da produção graças à 

seca. Nesta mesma reportagem, foi citada a EMATER (Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural), que fazia um trabalho amplo de extensão rural, baseada no difusionismo 

(BECKER, 2006), que foi parte importante da história da formação do Jornalismo Rural. 
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Na década de 2010, novamente três temáticas distintas foram exibidas. Numa época 

em que turismo rural (SCHENEIDER E FIALHO, 2000), agroindústria familiar rural 

(SULZBACHER, 2009), biotecnologia (ALMEIDA E AMARO DA SILVEIRA, 2000), 

desenvolvimento sustentável (ALMEIDA, 1995) e tantas outras temáticas que estão em voga 

mostram a pluralidade da agricultura e os vários tipos de trabalhadores, o jornal, em grande 

parte, fez esta representação plural. As temáticas das notícias foram distintas e 

compreenderam vários públicos. Uma delas trouxe recomendações de pastagens ao gado 

leiteiro, que pode ser interessante tanto para grandes produtores de leite, quanto para 

pequenos. A segunda sobre o plantio de cana-de-açúcar para a produção do etanol, que é uma 

alternativa nova de renda, também para qualquer grupo social rural. E a terceira trazia a 

questão do Novo Código Florestal, novamente de interesse geral.  

 Percebemos que, após a década de 80, a representação realizada pelo jornal é de uma 

agricultura mais pluralizada e global do que nas edições anteriores, temáticas referentes à 

produção agrícola, que antes pouco apareciam, começam a ser mais evidenciadas. Antes dos 

anos 80, as temáticas englobavam mais a pecuária do que o cultivo, mesmo que o Rio Grande 

do Sul já não fora mais um estado apenas de estancieiros, considerando a afirmativa de 

regiões agrárias especializadas de Miguel (2009). Na sequência, apresentamos a análise do 

nosso primeiro termo-chave, agricultor. 

 

 
                Quadro 2 - Termo-chave: Agricultor 
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O termo agricultor, nosso operador de análise, se caracteriza por representar um grupo 

de trabalhadores que realizam ou coordenam serviços agropecuários, que incluem plantio, 

criação, extração de produtos naturais ou, até mesmo, turismo rural, manufaturização de 

alimentos, contanto que realizado em área rural e com bens primários. Neste sentido, os 

demais termos que foram encontrados acima nas análises dos textos têm significados 

próximos a agricultor, representando uma parcela de trabalhadores que sobrevivem do campo 

ou que utiliza de uma fonte mais específica de renda, que não apenas a agrícola.  

Nas décadas mais próximas à criação do Caderno Rural pelo Correio do Povo, anos 

60-61 e 62 ficou marcado o estilo de agricultura patronal, existente nos pampas gaúchos e em 

parte próxima da capital, sede do periódico, pela evidência da palavra “proprietário”, 3 vezes, 

sugerindo não o trabalho agrícola-pecuário como fonte de renda, mas sim a posse da terra, 

com o status e poder que lhe é característico. Cotrim (2003, p. 22) explica que nas décadas de 

60 e 70 o crédito rural no Brasil era destinado a estimular o crescimento produtivo dos 

grandes proprietários de terra, de modo que os pequenos foram estimulados apenas em 1995, 

após a criação do PROVAP. Ou seja, a divulgação na mídia pode ter sido dos que socialmente 

eram mais estimulados, pois provavelmente eram economicamente mais ativos.   

A família Caldas Júnior, dona do Correio do Povo, possuía fazendas próximas a Porto 

Alegre, conforme descreve Pinheiro Machado (1987, p.51-52) em depoimento do próprio 

Breno Caldas: “a oportunidade que apareceu para vender essa fazenda em Viamão era um 

preço baixo em relação ao real valor da propriedade [...] isso que eu tinha dado uma fazenda 

de 2 mil hectares em Guaíba – a Fazenda do Salso – ao banco como garantia!”. Em uma 

pequena citação duas fazendas foram referidas, desta forma, percebemos que pode haver uma 

relação entre o gosto do dono do jornal pelo campo, mas que não dependia deste para sua 

sobrevivência, com a representação que fora empregada pelo jornal impresso aos demais 

agricultores da época, vinculada a questão da posse da terra e não do seu trabalho.  

  Nos anos 70, mesmo com a referência da EMBRAPA, de que a soja era uma cultura 

popular e econômica importante, e o trigo, segundo Dabdab Waquil (1998), estava em boa 

fase, o Caderno Rural não tratou desta temática, pelo contrário, designou os agricultores 

como “criadores”, por 11 vezes. Ou seja, os assuntos do caderno giravam, em grande medida, 

em torno das fazendas de criação de gado e haras citados nas reportagens. Explodia a 

Revolução Verde e o impresso se mantinha reportando o cenário latifundiário gaúcho, com os 

termos que designam o agricultor-pecuarista, no mesmo sentido.  

 Já na década posterior, 80-81-82 a representação muda. A palavra “produtor” ganha 

espaço (19 menções) e a citação do termo “agricultor”, que na década anterior foi mencionada 

1 vez aumenta para 6. Já se tem matérias publicadas que falam não apenas de animais ou 
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grandes fazendas, pois como cita Kolling (2006), um pouco antes desta época a agricultura 

começa a passar por transformações, se fazendo necessária a diversidade de trabalhos no 

campo, pois o empobrecimento era grande. Neste sentido, o jornal impresso começa a se 

referir aos agricultores de uma maneira diferenciada, não mais restrita a um público de 

latifundiários e pecuaristas, já que a nova palavra mencionada: “produtor” – em 19 ocasiões – 

que é mais genérica, pode se referir tanto ao cunho agrícola, como pecuário ou agroindustrial. 

Além disso, “produtor” se refere ao trabalho no campo, a uma atividade, a um fazer, não mais 

à posse, como ocorria com a palavra dono e proprietário. 

 Nas décadas de 2010-2011-2012 a variação de palavras para designar o agricultor é 

grande. O termo “produtor”, 16 citações, ainda leva vantagem, mas outros como “agricultor 

familiar”, “pequeno produtor” e “trabalhador rural”, nunca antes mencionados, ganham 

destaque. A pluralidade encontrada no campo hoje, conforme frisa Schneider (2003), faz com 

que o impresso o represente desta maneira. Outros termos como “caçador” e “pastor”, foram 

sendo eliminados com próprio fim da profissão, já que o trabalho agrícola mudou e com ele 

houve uma mudança nas nomenclaturas. E, no caso da expressão “dono”, que também perdeu 

espaço, possivelmente ocorreu a substituição pela palavra “proprietário”, que são muito 

semelhantes, mas soam diferentes, já que “dono” remete a posse da terra e desta forma ao 

modo antigo de colonização/apropriação dos locais inabitados e “proprietário” sugere não 

apenas a posse, mas ao direito de uso registrado. 

A comparação das designações ao longo de 5 décadas sugere que a representação 

empregada pelo Caderno Rural aos agricultores é a mostra do seu próprio público, que no 

início era mais elitizado e voltado aos grandes produtores e pecuaristas e nos dias atuais é 

mais plural e disperso por mais locais do Rio do Grande Sul, já que como coloca Rudiger 

(1998 apud Domingos, 2010, p.105)  

 

O Correio do Povo, que tirava cinqüenta mil exemplares diários em 1950, 

viu suas tiragens crescerem à razão de mil por ano até meados da década de 

70. [...] A Caldas Júnior era então a sétima maior empresa do ramo em todo 

País, dominando sem concorrente real o mercado de jornais no Rio Grande 

do Sul. 

 

A expansão do público proporcionou a representação mais pluralizada a partir da 

década de 80. Esta variação também pode ser constatada no item propriedade rural, abaixo 

mencionado, já que a relação entre quem realiza e o local onde é realizado o trabalho, é 

fundamental.  
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      Quadro 3 - Termo-chave: Propriedade rural 

 

A designação “haras”, “fazenda” e “estabelecimento criatório”, que foram os mais 

citados na década de 60 (7 vezes, 3 vezes e 2 vezes, respectivamente), são referidos à criação 

de animais em extensões de terra grandes, pois como expõe Ribas e Massuquetti (2008), nesta 

década, o Rio Grande do Sul fora o 3º em produção de pecuária extensiva do Brasil. Mas 

também, na mesma época, já se cultivava soja e trigo, que são culturas agrícolas, mas que não 

foram referenciadas em termos de propriedade, o mais próximo desta afirmativa foi a palavra 

“granja”, que se refere tanto ao aspecto agrícola (cultivo de plantas) quanto pecuário. 

Na década seguinte, conforme explica Kolling (2006), a diversificação da propriedade 

se faz necessária; no entanto, não há muita diferenciação em relação à década anterior no que 

se refere à representação à propriedade rural dada pelo jornal impresso. A permanência dos 

termos-chave “haras” (9 citações) e “fazenda” (3 citações) como designações mais citadas e o 

acréscimo da palavra “estabelecimento” (3 vezes)  indicam mais fortemente uma 

representação pecuarista, não agrícola, e por conseguinte, quando pensamos em Rio Grande 

do Sul, pensamos em latifúndio, já que a cultura local expunha este como cenário local. Fraga 

(2004, p. 19-20) argumenta que a gestão do Correio do Povo “seguia os moldes de uma 

verdadeira empresa familiar, onde o poder decisório estava permanentemente concentrado nas 

mãos de seu diretor-presidente”. Por este fato, podemos associar o gosto de Breno Caldas por 

fazendas e cavalos, conforme colocado por Pinheiro Machado (1987) anteriormente, com a 

grande quantidade de palavras nesse sentido mencionadas nesta década. 
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 Como aconteceu com o termo “produtor”, exposto na tabela anterior, que aparece 

como expressivo na representação apenas na década de 80, há também uma mudança, nessa 

década, no modo como o jornal se refere ao local de trabalho do mesmo. A continuidade do 

foco em produtores de porte maior ainda fica marcada, porém, já se tem uma boa citação do 

termo “lavoura” (11 vezes), que é um dos principais lugares de ocupação dos trabalhadores 

que cultivam a terra e não realizam apenas a criação de animais. Outra citação que enfoca a 

mudança na representação da agricultura se refere ao termo “pequenas propriedades” (1 

ocorrência), não mencionado anteriormente, que agora ganha espaço pela diversificação de 

atividades realizadas no campo, bem como pela luta dos agricultores que não possuem terra 

por pequenas extensões, como expõe Maestri (2010). 

Com todas as discussões existentes hoje acerca de preservação ambiental, da 

agroecologia e do desenvolvimento sustentável, é esperado que a variação de palavras para 

designar os setores e locais de trabalho esteja na mesma proporção na década de 2010. Apesar 

de terem tido menos ocorrências, elas são mais plurais. A palavra “propriedade”, 8 

ocorrências, obteve destaque em relação as demais, designando, o local de moradia e trabalho 

ao mesmo tempo. A palavra “lavoura”, 5 vezes citada, também foi destacada, evidenciando o 

tipo de agricultura atual, que remete tanto a grande quanto à pequena propriedade. Demais 

termos, como: “estabelecimento”, “unidades produtoras”, “imóvel rural”, “posse rural” e 

“área rural”, que hoje são pautados, especialmente pelo setor ambientalista, também 

ocorreram. Vemos também que a expressão “propriedade rural”, hoje a mais usada no 

jornalismo para se referir à área agrícola, que sequer era mencionada na década de 60 e era 

pouco presente em 70 e 80, teve somente em 2010, ganhado aceitação de fato. A seguir 

apresentamos a análise do termo-chave agricultura. 

 

 
                     Quadro 4 – Termo-chave: Agricultura 
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 Entre os anos 60-61-62 o termo mais usado foi “plantio”, 13 ocorrências, que se refere 

à cultura agrícola, aparecendo a palavra “criar” em segundo lugar com 5 citações. A operação 

Tatu, tratada pela EMBRAPA, que aconteceu na década de 60, pode ter motivado o “plantio”, 

palavra de maior destaque no período. Também, Ribas e Masuquetti (2008), afirmam que a 

pecuária extensiva no RS fora importante nesta época, porém, menos citada. 

 Já no final da década de 70, quando o binômio soja e trigo já começam a perder força 

(KOLLING, 2006), os números mudam. Apenas a palavra “criação” (6 vezes) foi citada. 

Considerando que duas das três reportagens/notícias jornalísticas representativas desta década 

foram relativas a animais, já era esperado que esta forma de trabalho ficasse evidente. No 

entanto, a terceira delas não se relacionava à criação de animais, de modo que poderia ter 

havido variação nas designações para a atividade rural. Nesta década, com a citação do termo 

“criação”, é visível a representação de uma parte da agricultura no Sul do Brasil, a de grandes 

proprietários pecuaristas, que por muito tempo fora vista como principal atividade econômica 

produtiva do estado. Isso coaduna com as tabelas 1 e 2, onde agricultor e propriedade rural, na 

década de 70, também remetiam à pecuária, em especial à criação de cavalos e gado de corte. 

Nos anos 80-81-82, conforme enfatiza Moreira (2003), o uso sustentável e as novas 

maneiras de ocupar os recursos que o campo oferece fazem com que a forma de tratamento do 

modo de trabalho mude. O destaque foi ao termo “cultivar”, 11 vezes mencionado, 

considerando que também se inicia o desenvolvimento sustentável, cunhado por Almeida 

(1995), o pensamento em relação à forma de produção não é mais, simplesmente, o de plantar 

e esperar o resultado, mas sim, o da consciência de que se deve cultivar/cuidar do que se 

pretende produzir visando a um resultado já pré-estabelecido.  

Já nos anos 2010-2011-2012, além da variação nos termos citados, também houve 

mudança na quantidade de citações para cada termo. A palavra “produzir” (24 vezes), obteve 

maior citação, seguida de “plantar” (11 vezes), e, posteriormente, de “cultivar” (8 vezes). O 

termo “produzir” engloba a área agrícola, da pecuária, do artesanato, ou seja, as inúmeras 

opções que o campo oferece hoje aos seus trabalhadores, sendo uma palavra utilizada para 

significar vários setores produtivos. Por outro lado, “cultivar” e “plantar” remetem a um 

recorte da agricultura, que é bastante desenvolvido atualmente, o da produção de plantas. 

Percebemos, de uma maneira geral, que nas primeiras décadas analisadas o 

enquadramento dado no Caderno Rural é de uma agricultura elitizada e que a pecuária se 

apresentou mais do que a agricultura, considerando a relação entre as citações dos principais 

termos-chave na década de 60 – “proprietário”, “haras” e “plantar” – e os da década de 70 – 

“criador”, “haras” e “criação”. Diferentemente das décadas seguintes, quando o tratamento 

começa a ser mais amplo, na década de 80, por exemplo, é “produtor”, “cabanha” e 
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“cultivar”, se expandindo mais em 2010, quando os termos são: “produtor”, “propriedade” e 

“produzir”. Com vistas a estas verificações, a seguir apresentamos algumas considerações. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Compreendemos que a representação é uma forma de enquadramento que o veículo de 

comunicação dá a cada fato/evento/fenômeno que acontece ou tem previsão de acontecer; 

mas, também, pode ser algo inexistente no mundo exterior, que com a divulgação pode vir a 

se tornar um fato real. Ou seja, existe uma representação real e uma representação construída, 

e ainda, dentre estas, pode existir a representação parcial, que exibe apenas uma parte do todo.  

Durante a análise, apreendemos que a representação da agricultura dada pelo jornal 

impresso, na verdade, era a representação do seu próprio público, logo, ao longo das décadas, 

a representação foi cada vez mais ampliada. Ou seja, nas primeiras décadas 1960 e 1970, o 

que víamos era a representação de uma classe mais elitizada, os próprios consumidores do 

impresso, já que naquela época ler jornal não era um privilégio de tantos. Posteriormente, na 

década de 80 e anos 2010 a situação se inverte, o consumo do jornal passa a ser mais 

generalizado, com a expansão do Correio do Povo; assim, também a representação não é tão 

específica, várias classes do setor produtivo são evidenciadas. Ou seja, a representação 

inicialmente, não era da agricultura gaúcha, mas da própria região de circulação do impresso.  

Nas décadas de 1960 e 1970 o Caderno Rural é mais reflexivo do que informativo, 

buscou mais o entretenimento para os leitores com enfoque agropecuário por meio de 

matérias leves; enquanto que nas décadas de 1980 e 2010 é mesclada informação com 

reflexão, visando atingir mais os agricultores no geral, do que os seus próprios leitores, 

aparentemente. Acreditamos que o Caderno Rural apresente este caráter mais reflexivo por 

sair no fim de semana e se tratar de uma produção diferenciada do jornal, enquanto que a 

Editoria Rural, que é diária, busca em maior quantidade a informação rápida.  

A forma de tratamento apresentada pelo jornal impresso aos agricultores em nenhum 

momento foi discriminatória. Não houve nenhum registro de palavras com significados 

depreciativos, como: “colono” ou “caipira”. Primeiramente os mesmos eram tratados por 

termos como “proprietários” e “criadores”, evidenciando a agricultura das estâncias; após os 

termos “produtor” e “agricultor” passaram a ter mais destaque substituindo os primeiros. 

Os movimentos sociais relacionados à agricultura não foram mencionados nas 

matérias principais, considerando que nosso período de análise compreende o início da 

discussão acerca do Movimento Sem-Terra e outros, que ocorreu nas décadas de 1980 e 1990 

com mais intensidade (MAESTRI, 2010). Porém, como o estudo se baseou nas matérias 
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principais do caderno, temas que ficaram de fora desta análise não necessariamente foram 

desconsiderados pelo jornal, mas, se apareceram foram sempre secundários.  

A constatação de que o RS não é só um estado de estancieiros é muito interessante no 

sentido de desmistificar alguns paradigmas postos a outras regiões do país; com a ampliação 

da representação da agricultura no Caderno Rural do Correio do Povo isto ficou evidente. Em 

síntese, também é importante analisarmos essa evolução histórica da relação entre o jornal 

impresso com o agricultor, pois a mudança de enfoque - considerando os anos iniciais para os 

finais analisados - reflete não só o aumento de público, mas o aumento do poder econômico 

dos produtores rurais que passaram a comprar jornal e ter evidência midiática. 
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